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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 11040/000.684/91-64

SESSA0 DE 20 DE OUTUPRO DE 1994 	 ACÓRDA0 N9 104-11.800

RECURSO N2 79.239 - IRPF - EX.: DE 1988

RECORRENTE - (MIO MATTEA

RECORRIDA - D.R.F. em PELOTAS - SP
R.C.O.	 •

IRPF - ARBITRAMENTO DOS CUSTOS DE CONSTRUÇA0
DE IMÓVEL - Não logrando comprovar o
contribuinte, com provas documentais hábeis e
idOneas, os custos efetivos de construção de
imóvel, cabe o arbitramento desses custos
peio CUT( fornecido pelo SINDUSCON.

ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - A
variação patrimonial a descoberto apurada em
decorr@ncia do arbitramento dos custos de
construção de imóvel deve ser tributada, "de
ofício", na forma da lei em vigor.
Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por LUCIO MATTEA

ACORDAM os Membros da Quarta Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR •

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.

Sala das Sessdes, em 20 de Outubro de 1994

3~SitiLA MARIA SCHERRER LEITMO	 - PRESIDENTE

SKRG10 MURILO MARELLO	 - RELATOR

(:::~1L4ibe;)
VISTO EM	 CARMÉLIO MANTUANO	 PAINA	 - PROCURADOR DA
SESS70 DE: G 8 DEZ 1,194	 FAZENDA NACIONAL

-	 Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheiros: NELSON NAUMANN (Suplente Convocado), EVANDRO PEDRO

-	 PINTO,	 MIGUEL	 RENDY	 e	 REMIS ALMEIDA	 ESTOL. Ausente,
iustificadamente o Conselheiro CARLOS WALDERTO CHAVES ROSAS.
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SERVIDO MILICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No : vw,!,)/000.e,sel:91.6,1

RECURSO ND: 79.7.'39

AU:ROAD ND: 1.),1.11.Hoo

RECORRENTE: 1 11110 11(ii 1E6

RELATÓRIO
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SERVIDO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No : .1:10/10:000,681.' i,1 é/1

AC6RDA0 NP: 10,1 li moo
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERA/.

	

MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 1
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NP: i1,310/000.!'vl

AC6RDAO N9: 101.11.900
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5
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2: 11010/000flé431/91_613

AC6RDAO N2: 101-11.S00

VOTO

Conselhoiro SitROLO MURILO MARE11.0, Relatou-.

O recurso é tempestivo e preenche as formalidades

legais, dele conheço.

O tema em litígio versa sobre matéria "de fato",

tendo o fisco arbitrado os custos de construção de um imóvel, de

propriedade do recorrente, na Praia do Cassino - Município do Rio

flrande - RS_ O valor do custo arbitrado gerou acréscimo

patrimonial a descoberto, lançado na cédula "H", no e;:ercício de

198S, ano base de 192/.

As alenaçOes ieculsais 1Pm, como primeiro obielioo

definido, a aceitaçSo da data de Àrntrin da construçUci em

setembro/B6, e não em 04/1J/86 conforme o projeto aprovado pela

prefeitura local autorizando o início da obra. O recorrente não

imitou ao processo (indiquei documento em apoio A esta dxala0o do
início da obra em c::.elembro796„

n segundo objetivo perseguido no recurso- é a

dital-kçâo do praro final de conclusão da construção, que o

sujeito passivo pretende estender até o ano de 1990, e que o

Li sco	 considera encerrada a construeto com a obtenção do

"liabi. te-se" „	 em 16/09/07..	 .fambém	 tl an t.o a esta afi. rma 1 iva., ii.Y(



SERVIDO Púnico FEDERAL

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N9: 110(10/000.A84/91 —64

ACáRDA0 No : 101 , 11.20

leuridi o contribuinte trazer aos autos qualquer documento em
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